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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES 
BÁSICAS DO PACIENTE 

O atendimento às necessidades básicas do pacien-
te é um dos aspectos fundamentais da enfermagem, 
posto que, a realização de ações ainda que mais sim-
plórias, são a garantia da saúde, do bem-estar e da 
qualidade de vida dos indivíduos que necessitam de 
cuidados. Assim, as necessidades básicas do pacien-
te são aquelas que devem ser satisfeitas para que ele 
possa viver de maneira saudável e satisfatória, tanto 
no aspecto físico quanto psicológico, social e espiri-
tual, como a OMS (Organização Mundial da Saúde) 
estabelece. 

Dessa forma, existem diferentes teorias que abor-
dam as necessidades básicas do paciente, como a 
teoria das necessidades básicas de Wanda Horta1, 
e a teoria do autocuidado de Orem2. Tais teorias se 
baseiam no conceito idealizado por Maslow3, que pro-
põe uma hierarquia de cinco níveis de necessidades:

	z fisiológicas;
	z segurança;
	z amor;
	z pertencimento;
	z estima; 
	z autorrealização.

Teoria de Horta

Nesse sentido, de acordo com a teoria de Horta, as 
necessidades básicas do paciente são classificadas em 
três dimensões, que serão explicadas a seguir:

	z Psicobiológica: envolve as necessidades relacio-
nadas ao funcionamento orgânico do corpo, como 
respiração, alimentação, hidratação, eliminação, 
movimento, repouso, higiene e regulação térmica;

	z Psicossocial: envolve as necessidades rela-
cionadas à interação do indivíduo com o meio 
ambiente e com os outros, como comunicação, 
relacionamento, atividades recreativas, aprendi-
zagem e trabalho;

	z Psicoespiritual: envolve as necessidades relacio-
nadas à transcendência e à busca de sentido da 
vida, como necessidades espirituais e religiosas.

1 HORTA, W. A. Processo de enfermagem. São Paulo: EPU, 1979.
2 OREM, D. E. Nursing: concepts of practice. 6. ed. St. Louis: Mosby, 2001.
3 MASLOW, A. H. Motivation and personality. 3. ed. New York: Harper & Row, 1987.
4 SOU ENFERMAGEM. Teoria das necessidades humanas básicas. Disponível em: https://www.souenfermagem.com.br/fundamentos/teoria-das-
-necessidades-humanas-basicas/. Acesso em: 12 jul. 2023.

Diante disso, o papel do(a) enfermeiro(a), é avaliar 
as necessidades básicas do paciente e fornecer cuida-
dos que sejam capazes de atender à necessidades de 
forma holística e individualizada. Para isso, o enfer-
meiro utiliza o processo de enfermagem, que é um 
método composto por seis fases, dentre elas:

	z histórico de enfermagem;
	z diagnóstico de enfermagem;
	z plano de assistência ou cuidados;
	z prescrição de enfermagem;
	z evolução;  
	z prognóstico.

Posto isto, o processo de enfermagem permite ao 
enfermeiro identificar os problemas e as potencialida-
des do paciente, planejar as intervenções adequadas, 
executar os cuidados prescritos e avaliar os resulta-
dos obtidos.

O atendimento às necessidades básicas do pacien-
te, para tanto, envolve não só conceitos acerca da 
enfermagem, mas também o respeito aos princípios 
éticos e morais que regem a conduta do servidor 
público. O enfermeiro, portanto, deve agir com hones-
tidade, responsabilidade, transparência, imparcia-
lidade e eficiência no exercício da sua função. Além 
disso, o enfermeiro deve estimular o autocuidado do 
paciente, ou seja, a sua capacidade de promover o seu 
próprio cuidado em suas necessidades diárias. Nes-
se aspecto, o autocuidado é influenciado por diver-
sos fatores, como idade, sexo, doença, escolaridade e 
sexualidade, de forma que, o enfermeiro, por sua vez, 
pode ajudar o paciente a desenvolver o autocuidado 
por meio de alguns métodos como agir/fazer, guiar, 
apoiar, ensinar e proporcionar um ambiente para o 
seu desenvolvimento pessoal para o outro.

Desse modo, o cuidado às necessidades de um 
paciente, ainda que básicas, é também uma forma de 
expressar humanidade e solidariedade com o outro 
que sofre, de forma que é uma arte e uma ciência que 
requer conhecimento técnico-científico e sensibilida-
de ética-estética, ou seja, o cuidado é a essência da 
enfermagem4.

DIMENSÕES DA GESTÃO DO CUIDADO

Segundo Cecílio (2009),

[…] gerir o cuidado é prover ou disponibilizar tecno-
logias de Saúde de acordo com as necessidades de 
cada pessoa ao longo da vida, visando ao seu bem-
-estar, segurança e autonomia para seguir com uma 
vida produtiva e feliz. A gestão do cuidado em saú-
de apresenta diversas dimensões interdependentes, 
que operam com lógicas diferentes e dependentes da 
ação ou do protagonismo de múltiplos atores.

Não é necessário nível de escolaridade elevado 
para cuidar, mas, sim, ter calma, confiança e se dis-
por a ajudar no for possível. Como afirmou Michaelis 
(2009), acolher é compreender, ouvir e agasalhar. 
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Ainda sobre a questão do cuidado e escuta:

O acolhimento expressa uma ação de aproximação, 
um “estar com” e um “estar perto de”, ou seja, uma 
atitude de inclusão, de estar em relação com algo 
ou alguém. É uma tecnologia leve, de uso das equi-
pes na sua relação com o usuário e que se propõe a 
inverter a lógica de organização e funcionamento 
do serviço de Saúde, partindo dos seguintes princí-
pios: garantir acessibilidade universal, reorganizar 
o processo de trabalho com base em uma equipe 
multiprofissional e qualificar a relação trabalhador 
usuário (FRANCO; BUENO; MERHY, 1999).

O acolhimento nos leva a diferentes situações de 
vivência. Por isso, há a necessidade de buscarmos 
mais conhecimento para, cada vez mais, oferecermos 
um trabalho de excelência para que outros percebam 
e repassem boas informações a seu critério. Savassi 
(2011), ressalta que: 

No campo da Saúde, o termo acolhimento é iden-
tificado como uma dimensão espacial, uma recep-
ção formal com ambiente confortável, mas também 
uma ação de organização administrativa e repasse 
de encaminhamentos para serviços especializados.

Logo, o autor afirma que há três formas de defini-
-lo enquanto postura – a postura acolhedora da equipe; 
enquanto processo de trabalho – diretriz reorganizadora 
do processo de trabalho; e enquanto ferramenta – instru-
mento para promover o vínculo, acessibilidade, universa-
lidade e humanização em um espaço de recepção para a 
escuta qualificada (SAVASSI, 2011).5

O termo “acolhimento” já começa na receptivi-
dade do seu lar, a forma de falar e de se expressar 
com seus parentes, na forma de demostrar confiança 
e possivelmente adquirir o elo pessoal e profissional.

CLÍNICA AMPLIADA

É importante que o profissional de saúde se dedi-
que a ajudar pessoas, focando na qualidade de vida e 
Atenção Domiciliar, pois: 

[…] o resultado depende da participação do sujeito 
e da sua capacidade “inventar-se”, apesar da doen-
ça. A escuta qualificada ajuda a pessoa e a família 
a entenderem a doença, relacionando-a com a vida 
para evitar atitudes passivas diante do tratamento, 
responsabilizando-as e ampliando as possibilida-
des clínicas do profissional (BRASIL, 2004).

A atenção domiciliar é o local onde todos os cuida-
dos e conhecimentos deverão ser demonstrados, pois 
na grande maioria dos casos, a família estará presente e 
tem dúvidas acerca dos cuidados que serão oferecidos. É 
o momento em que a calma, a paciência e a cordialidade 
deverão acompanhar o profissional da saúde e/ou quem 
ofertará os cuidados. Por isso, segundo Brasil (2004), 
“Vínculo e afeto também são importantes, pois profissio-
nais e usuários transferem afeto. Com a consciência des-
ses fluxos, pode-se melhor ajudar a pessoa a ampliar sua 
autonomia e a lidar com a doença de modo proveitoso”.

O âmbito familiar e o acolhimento coletivo estão pre-
sentes em todos os processos da vida do ser humano, seja 
na fase infantil, seja na fase adulta e seja na fase idosa.

5 BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Domiciliar. Vol. 2. Brasília: Ministério da Saúde, 2013.

Segundo o Grupo Hospitalar Conceição (2003),

A relação entre saúde individual e familiar é notória: 
se, por um lado, os conflitos, interações e desagrega-
ções fazem parte do universo da família, intervindo 
diretamente na saúde de seus membros, por outro, 
quando algum deles adoece, tem efeito direto sobre 
os estágios do ciclo de vida familiar, sendo necessá-
rio que a família se organize para cuidar do fami-
liar doente. As situações prolongadas/definitivas de 
doença podem fazer com que os familiares busquem 
recursos fora para suportar a situação.

O acolhimento familiar ajuda no processo de trata-
mento e cura do indivíduo, pois requer toda a tenção 
redobrada ao que o profissional da saúde no momen-
to da visita domiciliar irá repassar. É o momento de 
cautela e foco para que os objetivos sejam concluídos 
e haja melhora no tratamento.

O OLHAR SISTÊMICO

Nichols, Schwatz (2007) relata que a família é 
entendida a partir de suas relações. Todo o contexto 
social, econômico e político influenciam no bem-es-
tar dela e do indivíduo. A conjunção mais importante 
pode ser a família nuclear, mas é essencial lembrar 
que elas não existem em um vácuo.

 A família representa grande parcela no tratamen-
to do indivíduo, é nela onde são deixados as frustra-
ções, as decisões de como será ofertada o tratamento, 
e ela representa a unidade básica de atenção á saúde, 
pois é a primeira oferta de atendimento e cuidado.

HIGIENE COMO PRINCÍPIO BÁSICO DE UMA BOA 
SAÚDE

Segundo o Ministério da Educação (2008),

[...] a palavra higiene, na sociedade ocidental, só 
teve um destaque maior na vida das pessoas no iní-
cio do século XIX. Nessa época, os médicos passa-
ram a escrever textos de higiene que incentivavam 
o uso do sabão. Mas, é bom que se diga, no Oriente, 
principalmente entre os muçulmanos, lavar o ros-
to, as mãos e os pés era, nessa época, um ritual reli-
gioso obrigatório, há muitos e muitos anos. Então, 
é bom deixar bem claro que eram os europeus que 
tinham medo da água até o século XIX. Na verda-
de, os europeus da época consideravam, quase que 
exclusivamente, o corpo como a origem do pecado.

Higiene não é somente jogar água no corpo, é olhar 
suas estruturas e conhecer seu próprio corpo, a fim de 
procurar detalhes que deverão ter mais critérios no 
momento de retirar as sujidades.

Os cuidados básicos com o corpo, como tomar 
banho, cortar os cabelos, manter as unhas apara-
das e limpas, escovar os dentes, lavar bem as mãos 
além de deixar as pessoas com uma boa aparência 
impede o surgimento de doenças como a escabiose, 
pediculose, bem como outras patologias, causadas 
principalmente pela falta de higiene (MEC, 2008).
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Ainda, segundo (MEC, 2008),

Neste intuito devemos buscar um posicionamento 
crítico sobre esta linha tênue, higiene, saúde e doen-
ça. Segundo o MEC (Ministério da Educação): A edu-
cação deve ser um fator de promoção e proteção à 
saúde, bem como estimular a criação de estratégias 
para a conquista dos direitos de cidadania.

A educação está lado a lado com a forma que a 
pessoa irá conduzir sua higiene. A partir do conheci-
mento prévio sobre higiene corporal, ela irá conseguir 
distinguir a finalidade de higiene e limpeza e o que 
trará de benefício para si.

Florence Nightingale (2005), foi primeira enfermei-
ra, que usou princípios científicos pela primeira vez 
referia que lavar com sabão e água tépida é desejá-
vel sob outros aspetos que não unicamente a limpe-
za, pois proporcionava um grande alívio e conforto 
à pessoa, e a pele ao absorver a água, tornava-se 
mais macia deixando os poros livres de qualquer 
obstrução produzidas pelas secreções, facilitando a 
sudação. Priorizava assim, a higiene diária do cor-
po e do ambiente como medidas para a promoção e 
manutenção da saúde (SCHOT et. al, 2016).6

Florence, por sua vez, marcou e quebrou todos 
os paradigmas de higiene e cuidado ao próximo, ela 
observou que a falta de higiene acarretaria na demo-
ra do quadro de saúde da pessoa e ensinou às outras 
enfermeiras todas as formas de cuidado.

SEGURANÇA DO USUÁRIO E PACIENTE

Segundo (WHO, 2011), 

Os cuidados em saúde devem ser centrados no 
paciente, e todas as pessoas envolvidas devem buscar 
promover a assistência de modo seguro, com conhe-
cimento, habilidades e comprometimento, para que 
haja um atendimento efetivo, livre de danos ou eventos 
adversos. 

Contudo, 

[…] a assistência não é tão segura como se gostaria, 
e estudos indicam a alta incidência de erros durante 
o período em que o paciente está sob os cuidados dos 
profissionais de saúde, nos diferentes cenários de 
assistência, o que pode trazer inúmeras conseqüên-
cias, incluindo danos permanentes e morte (KOHN 
LT, CORRIGAN JM, DONALDSON MS, EDITORS, 
2000).

O conhecimento, a habilidade de lidar com as situa-
ções trarão benefícios se houver a atenção devida para 
transmiti-lo de forma coerente e fácil interpretação.

Segundo (BRASIL, 2013), 

O Programa Nacional de Segurança do Paciente 
(PNSP), criado em 2013 pelo Ministério da Saúde (MS), 
tem como objetivo principal monitorar e prevenir os 
incidentes  que resultam em danos na assistência ao 
usuário em hospitais e em outras unidades de saúde. 
Apresenta também cinco objetivos específicos, a saber.

6 SCHOT, A. G. et al. Higiene como princípio básico de uma boa saúde. Anais do XXI Seminário Internacional de Educação. v. 1. n. 1. 2016.

Cabe ressaltar que, de acordo com (BRASIL, 2011), 
apresentam também cinco objetivos específicos: 

Os serviços de saúde, diante do seu nível de atenção aos 
usuários, têm o compromisso de prestar uma assistên-
cia de qualidade. Para propiciar uma diretriz de aten-
dimento, o Conselho Nacional de Saúde (CNS) aprovou 
a Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde. Esse docu-
mento, aprovado na 198ª Reunião Ordinária, em junho 
de 2009, é um grande passo para que os usuários dos 
serviços se apropriem de seus direitos e deveres, bus-
cando melhorias em seu atendimento. A Carta possui 
seis princípios básicos que se complementam e buscam 
uma prestação de serviços de saúde digna em todos os 
sistemas de saúde públicos e/ou privados.

Nesse mesmo sentido, 

O sistema de saúde no Brasil, há décadas, vem 
enfrentando os desafios relacionados à defesa da 
vida e à garantia do direito à saúde. No intuito de 
organizar o fluxo e a alta demanda de usuários nos 
serviços de urgência e emergência, o MS, por meio 
de ações do Humaniza SUS, estabeleceu o protoco-
lo de  Acolhimento com Classificação de Risco  nos 
serviços de demanda espontânea. Esse novo modelo 
de atendimento prioriza os atendimentos de acordo 
com o grau de complexidade de cada caso, em que 
as queixas dos usuários são classificadas por cores 
que estabelecem a ordem de atendimento (BRASIL, 
2016).

Por isso,

A iniciativa do MS pode ser atribuída ao atendimen-
to do primeiro direito básico dos usuários que deter-
mina a todo cidadão o direito ao acesso ordenado e 
organizado no sistema de saúde. [...] vale ressaltar 
que para garantir ao usuário um atendimento huma-
nizado, acolhedor e livre de qualquer discriminação, é 
necessário que todos participem ativamente da imple-
mentação de estratégias eficazes, com intuito de pres-
tar uma assistência de qualidade. [...] Os usuários dos 
serviços de saúde devem assumir a responsabilidade 
pela recusa a procedimentos e adotar um comporta-
mento respeitoso e cordial com todos os usuários e 
profissionais da área (BRASIL, 2011).

Promover a assistência requer conhecimento prévio 
do cuidado e suas particularidades. Existem várias estra-
tégias para a promoção da saúde, dentre elas estão cita-
das a identificação dos principais riscos relacionados à 
assistência de enfermagem, implementação de práticas 
seguras, levantamento de barreiras, oportunidades de 
conduzir uma assistência e cuidado de excelência.
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ASSISTÊNCIA DA ENFERMAGEM 
NO AUXÍLIO AO DIAGNÓSTICO E 
TRATAMENTO

SINAIS VITAIS 

De um modo geral, os sinais vitais são necessários 
para o início da avaliação do quadro de saúde do ser 
humano, uma vez que:

Os sinais vitais são considerados os principais 
indicadores do estado de saúde do paciente, confi-
gurando uma ferramenta básica para a eficácia e 
segurança da assistência de enfermagem. São os 
primeiros indicadores para mensurar a efetividade 
de uma intervenção, bem como a alteração do qua-
dro clínico (LYNN, 2009, apud BRASIL, 2019, p. 51)

Frequência Cardíaca

O primeiro dado tomado para se estabelecer uma 
análise do estado de saúde de um indivíduo e a aferi-
ção da sua frequência cardíaca é a sua pulsação. Nela, 
será observado se o pulso está acelerado ou lento, e, 
conforme a frequência, os padrões cardíacos estarão 
dentro da normalidade ou com alterações.

Segundo Souza (2016), citado no documento 
“Manual do Técnico de Enfermagem da UPA Moacyr 
Scliar” (2019, p. 44),

A pulsação é o impulso exercido pela expansão 
e pelo relaxamento das artérias resultantes dos 
batimentos cardíacos. A obtenção da frequência 
cardíaca dá-se através da palpação dos pulsos cen-
trais (carotídeo ou femoral) e dos pulsos periféricos 
(radial, ulnar, poplíteo, tibial posterior). A ausência 
do pulso pode indicar uma oclusão arterial. A ava-
liação do pulso inclui a determinação da frequência 
de pulso e a análise de sua qualidade, que inclui rit-
mo e força.

Utilizando-se um cronômetro, a avaliação é rea-
lizada ao se posicionar o paciente confortavelmente, 
sentado ou deitado, com a região de aferição adequa-
damente exposta. Coloca-se a ponta dos dedos indi-
cador e médio sobre a região da artéria de escolha, 
exercendo uma leve pressão. Conta-se, então, o núme-
ro de pulsações durante 60 segundos, observando rit-
mo e volume.

Frequência Respiratória

Conforme alguns autores,

[…] a respiração consiste na troca de oxigênio 
e dióxido de carbono entre o organismo e o meio 
ambiente. A ventilação é a manifestação mecânica 
dessa troca, ou seja, a inspiração e expiração. Ela 
pode ser contada visualmente, pela palpação, colo-
cando-se a mão sobre o tórax do paciente ou, ainda, 
com a ausculta dos ruídos ventilatórios no pulmão, 
com o auxílio de um estetoscópio (BARROS, 2004; 
SOUZA, 2016, apud BRASIL, 2019, p. 46).

Para a realização da aferição da frequência respi-
ratória, utiliza-se de um cronômetro e um estetoscó-
pio e posiciona-se o paciente sentado ou deitado, de 


	0 - Índice
	7 - Conhecimentos Específicos _SES-PA-TECNICO-ENFERM

